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RESUMO 
O presente artigo resulta da participação dos autores num projeto de investigação, 
financiado pelo Ministério da Educação português, que suportou um novo 
enquadramento legal relativo à dimensão das turmas. A presente investigação 
pretende promover a reflexão em torno dos benefícios decorrentes da diminuição do 
número de alunos por turma procurando, neste sentido, demonstrar que as despesas 
daqui resultantes são habitualmente sobrevalorizadas ao serem determinadas em 
função dos custos brutos de um trabalhador para o Estado e não tendo em conta os 
custos líquidos correspondentes. Para este exercício académico levou-se em linha de 
conta o caso português e os custos de um professor para o sistema público de ensino 
em Portugal, a preços de referência de 2017/2018. Adicionalmente a estes custos 
líquidos torna-se necessário considerar outros fatores que justificam estas políticas, 
como os efeitos pedagógicos positivos nas aprendizagens dos alunos, bem como 
poupanças resultantes de uma menor percentagem de insucesso e abandono 
escolares. Com este trabalho pretende-se contribuir para uma melhor reflexão sobre 
esta temática, sensibilizando diferentes atores educativos para uma aproximação 
mais fina à relação entre custos e benefícios diretos e indiretos que podem resultar de 
uma política de redução do número de alunos por turma. 
Palavras-chave: Redução do número de alunos por turma; Política educativa; 
Economia da educação. 
 
ABSTRACT 
This research emerges in the follow up of a research project, funded by the Portuguese 
Ministry of Education, and which supported a new legal regulation regarding the size 
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of classes. The present article aims to promote a reflection toward the benefits derived 
from the class-size reduction, looking, in this sense, to demonstrate that the costs 
resulting from this are usually overvalued when they are determined on the basis of a 
worker's gross cost to the State, and not taking into account the corresponding net 
costs. For this academic exercise it was taken into account the Portuguese case and 
the costs of a teacher for the public education system in Portugal at reference prices 
of 2017/2018. In addition to these net costs, it is necessary to consider other factors 
that justify the use of a policy of reduction of classes in Portugal. These are the positive 
pedagogical effects on students' learning - particularly in the most disadvantaged 
socioeconomic contexts -, the financial savings resulting from the amounts applied in 
programs to promote school retention, as well as a spillover effect in the medium to 
long-term resulting from a more educated population. This work intends to contribute 
to a better reflection on this subject, sensitizing different educational actors for a closer 
approximation to the relationship between cost and direct and indirect benefits that 
may result from a policy of class-size reduction. 
Keywords: Class-size reduction; Educational policies; Educational economy. 
 
Introdução 
O presente artigo pretende promover a reflexão em torno da política de 
financiamento da Educação, particularmente ao nível dos impactos financeiros diretos 
e indiretos decorrentes da redução do número de alunos por turma, tendo como 
referência o sistema educativo português.  
Uma das questões que atualmente percorrem os sistemas educativos, como 
todas as políticas públicas, é a do financiamento. Tendo em conta as dificuldades 
financeiras crescentes dos governos em responder às exigências decorrentes do 
alargamento da educação, nomeadamente ao nível da escolaridade mínima 
obrigatória, torna-se difícil propor reformas educativas que, pelo menos à primeira 
vista, conduzirão a um aumento dos encargos do Estado. De entre outras hipóteses, 
uma das medidas educativas que tem vindo a ser promovida ou, pelo menos, 
equacionada nos países desenvolvidos é a diminuição do número de alunos por 
turma, partindo-se da premissa de que tal diminuição irá promover o sucesso escolar. 
Todavia, essa iniciativa debate-se, desde logo, com o facto de a diminuição do 
número de alunos por turma acarretar despesas extraordinárias que os já débeis 
orçamentos dos Estados dificilmente poderão comportar. Naturalmente, e numa 
primeira instância, a materialização de uma política de redução da dimensão das 
turmas irá, realmente, implicar maior número de turmas e, em consequência, um maior 
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número de equipamentos, professores, técnicos de educação, funcionários da 
administração, etc.  
No entanto, afastar desde logo aquela medida em função dos encargos 
financeiros que pode vir a acarretar seria negligenciar um conjunto de efeitos positivos 
no curto, médio e longo prazo. No curto prazo, é esquecer os efeitos pedagógicos 
possíveis com resultados no sucesso escolar diminuindo, assim, os encargos com as 
repetências e, por outro lado, no médio e longo prazo, é negligenciar o efeito spill over 
de uma população mais educada e, finalmente (ainda que muitos outros efeitos 
positivos possam ser identificados) é assumir que mais um professor ou mais um 
funcionário constituirá uma despesa acrescida para o Estado ao invés de ser 
perspetivado como um investimento. Para além disso, essa despesa é, comumente, 
sobrevalorizada, tal como pretendemos de seguida demonstrar. 
No presente trabalho pretendemos, exatamente, em primeiro lugar, e partindo 
da literatura, alertar para alguns dos benefícios decorrentes da diminuição do número 
de alunos por turma e, em segundo lugar, demonstrar que as despesas resultantes 
são habitualmente sobrevalorizadas, ao serem determinadas em função dos custos 
brutos de um trabalhador para o Estado e não dos custos líquidos correspondentes. 
Para além desta reflexão em torno dos custos líquidos dos novos docentes a contratar, 
procuramos igualmente demonstrar as poupanças que poderiam resultar para o 
Estado português da diminuição das retenções dos alunos. 
Neste exercício académico iremos levar em conta o caso português e os custos 
de um professor para o sistema público de ensino em Portugal, a preços de 
2017/2018. Para além disso, enquadramos as poupanças para o Estado português 
resultantes da diminuição da retenção de alunos entre o 1º ciclo e o 3º ciclo do ensino 
básico (ensino fundamental), bem como as que resultariam da cessação dos 
programas de combate ao insucesso e abandono escolares, com os seus respetivos 
custos associados. 
Enquadramento Teórico 
A problemática em torno da dimensão das turmas, quer na ótica dos custos, 
quer na ótica do trabalho pedagógico e dos resultados escolares, tem sido objeto de 
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um grande número de estudos, com conclusões por vezes significativamente 
divergentes. Apesar destes antagonismos, também é de salientar que os principais 
estudos de referência, a nível internacional, apontam para a conclusão de que turmas 
mais pequenas tendem a produzir resultados pedagógicos positivos, principalmente 
entre os alunos oriundos de meios socioeconomicamente mais desfavorecidos 
(KRUEGER, 2003; SERVE, 2005). Ao nível do contexto português é de salientar a 
presença destas mesmas evidências, num estudo recente financiado pelo Ministério 
da Educação (CAPUCHA; CABRITO; CARVALHO; SEBASTIÃO; MARTINS; 
CAPUCHA; ROLDÃO; TAVARES; MUCHARREIRA, 2017). 
Os resultados deste projeto de investigação suportaram a publicação de um 
novo normativo legal que introduziu uma redução do número de alunos por turma no 
início de cada ciclo de ensino, sendo expectável a implementação gradual da medida 
nos restantes anos (PORTUGAL, 2018). O Quadro 1 apresenta a evolução recente 
até ao presente ano letivo. 
 













1º ciclo do 
Ensino Básico 
25 (não pode 
ultrapassar) 
24 (não pode 
ultrapassar) 
26 alunos 24–26 alunos 
2º ciclo do 
Ensino Básico 25–28 alunos 24–28 alunos 26–30 alunos 
24–28 alunos (5º ano) 
26–30 alunos (6º ano) 
3º ciclo do 
Ensino Básico 25–28 alunos 24–28 alunos 26–30 alunos 
24–28 alunos (7º ano) 










18–23 (min. de 15 
e máx. 28, quando 
justificado) 
24–30 alunos 24–30 alunos 
Fonte: Adaptado de Capucha, Cabrito, Carvalho, Sebastião, Martins, Capucha, Roldão, Tavares e 
Mucharreira (2017). 
Para além de uma melhoria nas aprendizagens dos alunos, inseridos em 
turmas de menor dimensão, diversos estudos salientam, de igual forma, efeitos 
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positivos ao nível do ambiente escolar e do trabalho docente (FINN; ACHILLES, 1999; 
KRUEGER, 2003; JEPSEN; RIVKIN, 2009; HARFITT, 2015; BLATCHFORD; CHAN; 
GALTON; LAI; LEE, 2016). Outros dois aspetos que parecem ser consensuais, 
quando se investiga uma política de redução do número de alunos por turma, é que 
esta não deve ser perspetivada de forma isolada, mas sim em conjugação com todo 
um conjunto de outras políticas educativas, e o facto de que a sua materialização 
implicará, necessariamente, um acréscimo dos custos financeiros, mormente 
justificados pela necessidade de contratação de mais docentes e construção ou 
reabilitação de novas salas.  
Apesar disto, diversos autores referem a forma como estes custos associados 
podem ser atenuados, a médio e longo prazo, ao levar em linha de conta uma redução 
da retenção e do abandono escolares, o aumento da escolaridade da população e o 
consequente aumento da produtividade das economias, do poder de compra, do 
reforço da equidade e justiça sociais, entre outros aspetos que, genericamente, 
podem fomentar o crescimento e desenvolvimento económico.  
Neste âmbito, importa enquadrar estes benefícios indiretos com a Teoria do 
Capital Humano (SCHULTZ, 1961; BECKER, 1964) e de inúmeras investigações que 
demonstram essa relação positiva – um efeito spill over – entre níveis académicos e 
a elevação dos níveis de crescimento e desenvolvimento económico 
(PSACHAROPOULOS, 1994; PSACHAROPOULOS; PATRINOS, 2004).  
Apesar destas externalidades positivas poderem ocorrer no médio e longo 
prazo, a decisão de reduzir o número de alunos por turma é uma medida com impactos 
financeiros imediatos, decorrentes da necessidade em contratar novos professores, 
mais assistentes técnicos e operacionais, bem como em construir, reorganizar ou 
reequipar as salas de aula.  
Percebe-se assim a dificuldade, do ponto de vista financeiro, em proceder a 
reduções significativas na constituição das turmas, tendo em conta o rigor e 
constrangimentos orçamentais das escolas e a prioridade a dar, muitas vezes, à 
implementação de políticas educativas alternativas (KRUEGER, 2003; SERVE, 2005).  
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Nesse sentido, o legislador depara-se com dificuldades e oportunidades 
perante uma política como a de redução do número de alunos por turma. Esta 
dicotomia é bem expressa no modelo abaixo. 
 
Quadro 2 – Modelo de impactos de uma medida de redução das turmas 
+ Alunos 
- Menores custos com salários docentes e 
salas de aula. 
- Custos de longo prazo com saúde e 
criminalidade. 
- Trabalhadores menos produtivos. 
- Dependentes dos contextos culturais. 
- Dependentes da formação dos docentes, 
organização curricular e estratégias 
pedagógicas. 
- Professores mais experientes mas 
potencialmente mais descontentes. 
- Indisciplina e pior comportamento em sala 
de aula. 
Impactos Pedagógicos 
Impactos Financeiros  
- Maior despesa no plano imediato. 
- Retorno mais significativo com aumento 
da escolaridade e redução do insucesso 
escolar no médio e longo prazo. 
 
- Melhor relação docente/aluno. 
- Oportunidade para implementar 
programas de promoção do sucesso 
escolar. 
- Impactos pedagógicos e resultados 
escolares positivos, particularmente entre 
os alunos de condição social 
desfavorecida. 




Fonte: Adaptado de Capucha, Cabrito, Carvalho, Sebastião, Martins, Capucha, Roldão, Tavares e 
Mucharreira (2017). 
 
Não se esgotando os encargos financeiros de uma política de redução do 
número de alunos por turma na contratação de docentes, Whitehurst e Chingos (2011) 
estimam que, nos EUA, a redução de 1 aluno no rácio aluno/professor representaria 
uma necessidade imediata na ordem de 225 mil novas salas no país. Alertam, 
igualmente, que a questão não deve estar apenas centrada em se procurar perceber 
se uma política de redução do número de alunos por turma tem efeitos positivos, mas, 
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essencialmente, procurar compreender se esta política é a mais rentável e adequada 
em comparação com outras (HANUSHEK, 1997; NORMORE; ILON, 2006). Neste 
sentido, e em termos económico-financeiros, a que permita a melhor aplicação dos 
recursos financeiros e orçamentais tendo em vista o sucesso educativo e, em última 
instância, suportando o crescimento e desenvolvimento económico (MUCHARREIRA; 
ANTUNES, 2015).  
Por outras palavras, o que Whitehurst e Chingos (2011) indagavam era se a 
aplicação de 1 unidade monetária em políticas de redução do número de alunos por 
turma pode implicar um retorno maior que 1 unidade monetária em aplicações 
alternativas, como um maior investimento no ensino pré-escolar e na revisão do 
currículo ou investimento em novas tecnologias, um aumento do vencimento dos 
professores ou um maior investimento na formação de professores. Não apenas na 
formação inicial, tendo em conta as especificidades de cada grupo de recrutamento 
docente (MUCHARREIRA; CABRITO; CERDEIRA, 2018), como ao nível da formação 
contínua, particularmente a que possa ser contextualizada à realidade de cada escola 
e/ou agrupamento de escolas e aos seus projetos educativos (MUCHARREIRA, 2016; 
MUCHARREIRA, 2017; MUCHARREIRA, 2018). De facto, os decisores devem ter 
sempre em conta o custo de oportunidade das suas decisões, procurando avaliar qual 
será mais eficiente do ponto de vista económico-financeiro, num determinado 
momento (MITCHELL; MITCHELL, 2003) e, simultaneamente, aferir quanto aos 
maiores benefícios que possa trazer do ponto de vista social (CABRITO, 2002).  
Paralelamente a estas reflexões, surge, desta forma, o debate acerca dos 
custos inerentes à não implementação deste tipo de políticas que possam promover 
uma dimensão adequada das turmas. Tais reflexões afiguram-se como estratégicas 
pois, conforme exposto anteriormente, apesar da implementação destas políticas 
poder implicar um acréscimo significativo de custos, será de ter em conta outros 
impactos económicos e sociais a médio e longo prazo - eventualmente de maior 
dimensão – decorrentes da decisão de não se reduzir o número de alunos por turma. 
Entre estes impactos podem elencar-se, por exemplo, uma menor taxa de graduação 
no ensino superior, decréscimo da produtividade, vencimentos médios inferiores, 
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impactos negativos na participação cívica, nos índices de felicidade, o que no conjunto 
se traduzirá em menor retorno fiscal para o Estado.  
Do exposto já se pode perceber que a redução do tamanho das turmas pode 
ser, mais que uma decisão educativa, uma decisão política (KRUEGER, 1999), 
dependente dos objetivos educativos que a governação persegue. Efetivamente, e 
apesar da falta de consensualidade, assumindo que aquela redução terá ganhos ao 
nível pedagógico – concretizados em indicadores como maiores taxas de sucesso, 
menor número de retenções, aprendizagens mais significativas, melhores empregos 
futuros, entre outros –, seria de esperar que os decisores reequacionassem as suas 
prioridades ao nível da administração educacional.  
Metodologia 
No que diz respeito à metodologia, a investigação encontra-se estruturada 
numa abordagem estatística e descritiva (BOGDAN; BIKLEN, 1994; BARDIN, 2009) 
do fenómeno dos impactos financeiros decorrentes de uma política de redução do 
número de alunos por turma.  
Para este exercício académico, considerou-se o caso português e os custos de 
um professor para o sistema de ensino público em Portugal, tendo em mente uma 
abordagem metodológica destinada a estimar não apenas os custos brutos, mas, da 
mesma forma, os custos líquidos de contratação de um professor a preços de 
referência de 2017/2018 e, posteriormente, cruzar esse custo com as projeções das 
turmas a criar no sistema educativo português, no ano letivo de 2017/2018. 
Tendo em conta estes valores estimados, decorrentes de uma política de 
redução do número de alunos por turma, procurou-se também calcular os valores que 
se podem constituir como poupanças para o orçamento do Estado português. Para as 
estimativas apresentadas, utilizou-se a recolha e análise documental a partir de 
diferentes bases de dados, nomeadamente as fornecidas pelo Ministério da Educação 
no decurso do projeto de investigação atrás mencionado. 
Para estes cálculos foi necessário partir-se de pressupostos cuja razoabilidade 
fosse inteligível, em função dos quais se determinaram aqueles custos. 
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1 – Para cada novo docente teve-se em consideração o vencimento 
correspondente ao Índice 167, com base na presunção de que qualquer novo 
professor será contratado no início da carreira. 
2 – Tomaram-se em conta todos os encargos que cada docente acarreta para 
o Estado e que correspondem às despesas diretas do Estado com esse professor. 
3 – Tomaram-se em conta todos os retornos diretos e indiretos que o Estado 
virá a receber a partir do rendimento que distribuiu por cada profissional, assumindo-
se, aqui, o Estado como um conjunto de organismos que ultrapassa o simples sistema 
governativo, abrangendo diversos sistemas geridos pelo Estado e que garantem o 
bem-estar das populações e/ou o desempenho, pelo Estado, das suas funções 
sociais. Considerou-se, assim, que cada docente representa, simultaneamente, uma 
despesa e uma fonte de receita para o Estado. A despesa é o vencimento nominal 
correspondente a cada índice salarial. A fonte de receitas corresponde à parte do 
vencimento de que o Estado irá apropriar-se indiretamente através de impostos e 
contribuições. 
Tendo presente os pressupostos atrás enunciados, assumem-se neste estudo 
duas tipologias de estudo. Os Custos Brutos, isto é, o custo real de um funcionário 
para o Ministério da Educação (ME), e que resulta da adição ao vencimento nominal 
do funcionário dos 23,75% desse vencimento, que o ME entrega à Segurança Social, 
e ainda do subsídio de refeição. Por outro lado, os Custos Líquidos obtiveram-se 
assumindo que o funcionário não é, apenas, uma fonte de despesa, mas também uma 
fonte de receita, decorrente dos retornos diretos e indiretos sobre o respetivo 
vencimento. 
Foi igualmente necessário recorrer a estatísticas oficiais, mormente as 
disponibilizadas no Pordata (2019). Neste sentido, e para auxiliar a metodologia de 
cálculo dos benefícios financeiros públicos indiretos, tornou-se importante consultar o 
peso do valor arrecadado em sede de IVA (imposto sobre o valor acrescentado – 
imposto indireto sobre o consumo) pelo Estado em 2018 em função do total das 
despesas de consumo dos particulares.  
ISSN: 1984-6444 | http://dx.doi.org/10.5902/1984644432179 
 
 
Educação | Santa Maria | v. 44 |2019     
Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/reveducacao  
 
10 
Considerou-se esse valor obtido como a taxa média de IVA paga pelas famílias 
no período, o qual corresponde a cerca de 12,6%. Observem-se os valores abaixo 
obtidos no Pordata (2019) para 2017/2018: 
 
Rendimento Disponível Bruto dos Particulares: 132.602,8 (milhões de euros) 
Taxa de poupança dos particulares – 4,5% 
Despesas de consumo dos particulares – 126.635,67 (milhões de euros) 
IVA – 16.001,4 (milhões de euros) 
IVA/Despesas de consumo (taxa média) – 12,6%. 
 
Quer dizer que 12,6% das despesas realizadas pelos consumidores finais são 
entregues ao Estado sob a forma do IVA.  
Não tivemos em consideração outros impostos indiretos mais específicos e 
determinaram-se, desta forma, os “benefícios indiretos” que o Estado recebe da parte 
dos seus funcionários, quando gastam a parte não poupada do seu rendimento 
disponível.  
Resultados  
Tendo em conta o enquadramento teórico e metodológico, são apresentados 
de seguida os custos brutos e líquidos de uma nova contratação docente no sistema 
educativo português a preços de 2017/2018, para além das possíveis poupanças 
resultantes da diminuição da retenção de alunos entre o 1º ciclo e o 3º ciclo do ensino 
básico (ensino fundamental), bem como as que resultariam da cessação dos 
programas de promoção do sucesso escolar. 
Tendo em atenção o projeto de investigação em que os autores participaram 
(CAPUCHA; CABRITO; CARVALHO; SEBASTIÃO; MARTINS; CAPUCHA; ROLDÃO; 
TAVARES; MUCHARREIRA, 2017), estimou-se que, se a redução do número de 
alunos por turma materializada neste ano letivo tivesse ocorrido em 2017/2018, isso 
implicaria a criação de cerca de 1036 novas turmas e cerca de 1057 novos horários 
docentes (equivalentes a tempo integral), professores que seriam contratados no 
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Índice 167, equivalente ao início da carreira (recorde-se que a alteração legal deu-se 
apenas em 2018/2019). Observe-se o Quadro 3: 
 
Quadro 3 – Número de Turmas e Horários Docentes a Criar, em 2017/2018 
ANOS DE INÍCIO DE CICLO TURMAS A CRIAR HORÁRIOS 
DOCENTES A CRIAR 
(ETI) 
1º ano 209 217 
5º ano 174 178 
7º ano 208 236 
10º ano – CCH 184 190 
1º ano - CP 261 236 
Totais 1036 1057 
Fonte: Capucha, Cabrito, Carvalho, Sebastião, Martins, Capucha, Roldão, Tavares e Mucharreira 
(2017). 
As estimativas acima apresentadas são valores agregados que poderão sofrer 
algumas modificações em função de diversos fatores, como por exemplo, uma ação 
política que operasse uma distribuição dos alunos entre as turmas 
sobredimensionadas e subdimensionadas ou a implementação de dinâmicas de 
mobilidade de professores que permitisse que professores sem turmas atribuídas 
fossem lecionar noutras escolas onde a redução do número de alunos por turma 
viesse a exigir novas contratações1. 
Desta forma, apresentam-se os cálculos que permitem chegar a valores de 
referência que poderão perspetivar de forma mais objetiva os reais impactos 
financeiros que uma política de redução do número de alunos por turma pode implicar 
no sistema educativo português. O Quadro 4 mostra os cálculos efetuados para um 




                                                          
1 Relembre-se que não entram aqui considerações sobre o impacto da acentuada quebra nas taxas de 
natalidade, o qual introduz uma dinâmica suficiente para alterar significativamente estes números.  
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Quadro 4 – Encargos Financeiros Anuais do Estado / Custo Padrão Docente do Índice 167 em 
2017/2018 (em euros) 
Encargos Financeiros Públicos  
Vencimento base (Índice 167) (1) 1.518,63 
Segurança Social /CGA (23,75%) (2) 360,67 
Total despesa mensal do Estado (1)+(2) 1.879,30 
Total anual (14 meses) (3) 26.310,26 
Subsídio de refeição (11 meses) (4) 1.014,4 
Encargo Total Anual com um novo professor, contratado com o Índice 
167 (A)=(3)+(4) 27.324,66 
  
Benefícios Financeiros Públicos Diretos  
Encargo total anual (Índice 167) 27.324,66 
Vencimento base (14 meses) 21.260,82 
Retenção na fonte IRS (15,3%) (1) 3.252,91 
Segurança Social / CGA (11%) (2) 2.338,69 
ADSE (3,5%) (3) 744,13 
Total Benefícios Financeiros Públicos Diretos (B)=(1)+(2)+(3) 6.335,73 
  
Benefícios Financeiros Públicos Indiretos / Benefícios Económicos  
Vencimento líquido (Índice 167) (1) 14.925,09 
Subsídio de refeição (11 meses) (2) 1.014,4 
Rendimentos do fator trabalho (RDP) (3)=(1)+(2) 15.939,49 
Consumo previsto (95,5% taxa consumo, em função RDP-2º trimestre 
2018) 15.222,21 
IVA potencial a arrecadar (12,6% de taxa média de IVA – IVA/Consumo 
previsto) (4) 1.918,00 
Total Benefícios Financeiros Públicos Indiretos / Benefícios 
Económicos (C)= (4) 1918,00 
  
Vencimento Líquido Anual Docente Índice 167= (A) – ((B) + (C)) 
 (Vencimento Bruto Anual Docente Índice 167 – Total Benefícios 
Públicos Diretos – Total Benefícios Públicos Indiretos) 
19.070,93 euros / 
docente 
(Índice 167) 
Fonte: Elaboração própria - Dados obtidos no Ministério da Educação, Pordata e Banco de Portugal 
(2019). 
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Como ilustrado no Quadro 4, os encargos totais anuais para o Estado com um 
professor situado no Índice 167 (início da carreira para um professor do quadro) 
situam-se na ordem dos 27 mil euros. Contudo, este encargo decresce logo em cerca 
de 6.335 euros ao assumirmos benefícios financeiros públicos diretos para o Estado, 
ao arrecadar os valores correspondentes à retenção na fonte de IRS, contribuições 
para a Segurança Social ou Caixa Geral de Aposentações e ADSE. Se, 
adicionalmente, forem assumidos outros benefícios financeiros indiretos, o 
vencimento líquido anual estaria na ordem dos 19.070,93 euros. 
De acordo com a projeção indicada no Quadro 3, os 1.057 novos horários a 
criar representariam um custo bruto para o Estado na ordem dos 29 milhões de euros. 
Tendo em conta os valores deste mesmo Quadro 3 e, adicionalmente, ao se 
mobilizarem os valores estimados neste percurso metodológico, patentes no Quadro 
4, foi possível obter os valores que se seguem, impactos financeiros perspetivados 
para o ano letivo de 2017/2018 e a preços de referência desse mesmo ano. 
 
Quadro 5 – Custos Brutos e Custos Líquidos decorrentes dos horários docentes a criar em 2017/2018, 
a preços de 2017/2018 
ANOS DE INÍCIO DE CICLO CUSTOS BRUTOS 




167), EM EUROS 
1º ano 5 929 451,22 4 138 391,81 
5º ano 4 863 789,48 3 394 625,54 
7º ano 6 448 619,76 4 500 739,48 
10º ano – Cursos Científico-Humanísticos 
(Ensino Regular) 5 191 685, 40 3 623 476,70 
1º ano – Cursos Profissionais 6 448 619,76 4 500 739,48 
Totais 28 882 165,62 20 157 973,01 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Da análise do Quadro 5 ressalta a evidência de que se for assumido o valor 
base por docente, no Índice 167, em termos líquidos – os tais 19.070,93 euros – em 
detrimento dos 27.324,66 euros adstritos a uma perspetiva de custos brutos, o custo 
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real para o Estado não seriam os quase 29 milhões de euros, mas sim, cerca de 20 
milhões, representando uma contração dos encargos na ordem dos 30%. 
Os valores apresentados clarificam, assim, que o custo efetivo para o Estado é 
significativamente inferior ao que seria à partida expectável. Independentemente do 
facto de, no caso português, a redução do número de alunos por turma possa 
eventualmente não vir a exigir mais contratações em virtude da questão demográfica 
e de uma ação administrativa efetiva de redistribuição dos alunos entre turmas 
sobredimensionadas e subdimensionadas (sendo estas cerca de dois terços do total), 
o que se pretendia mesmo mostrar é a falácia dos decisores públicos quando se 
limitam a considerar despesas brutas. Enquadrada nesta visão redutora, encontra-se 
igualmente a perspetiva, muitas vezes negligenciada por eles, das externalidades 
positivas futuras que decorrem de uma população mais qualificada, conforme 
amplamente descrito pela literatura. 
Também conforme indicado na literatura, e comprovado na realidade 
portuguesa, uma política de redução do número de alunos por turma tem efeitos 
pedagógicos que se repercutem na diminuição do número de alunos retidos. Neste 
âmbito, pode-se dizer que a redução do número de alunos por turma vem contribuir 
para reforçar o objetivo do Ministério da Educação em diminuir, em 50%, a taxa de 
retenção atual dos alunos do ensino básico (ensino médio) até 2020 (Programa 
Nacional de Promoção do Sucesso Escolar) e na expectativa que se tenha cumprido 
25% de quebra da taxa de retenção até 2018. Esta diminuição da retenção tem, 
obviamente, efeitos monetários que a seguir se tentam medir.  
Neste enquadramento, iniciam-se algumas análises complementares, tendo 
por base os dados do projeto de investigação, mas com dados oficiais recentes já 
disponíveis.  
De registar que todos os valores utilizados dizem respeito ao ano letivo de 
2017/2018 quando se trata de alunos matriculados e à execução orçamental, 
enquanto que os valores das taxas de retenção são relativas ao último ano com dados 
disponíveis, neste caso o de 2016/2017.  
O Quadro 6 apresenta um custo médio por aluno tendo em conta a execução 
orçamental do Estado português e o total de alunos matriculados no ano letivo de 
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2017/2018. No Quadro 7 são indicados os valores relativos aos alunos por ciclo, 
respetivas taxas de retenção e alunos retidos. 
Quadro 6 – Custo médio por aluno em função do total de alunos em 2017/2018 e da execução 
orçamental em 2018 
DESCRIÇÃO VALORES 
Total de Alunos do Ensino Básico e Secundário (2017/2018) (1) 1 399 781  
Execução Orçamental 2018 (2) 4 804 000 000 Euros 
Custo Médio por Aluno (3)=(2)/(1) 3 431,97 Euros 
Fonte: Elaboração própria - Dados obtidos no Ministério da Educação e Banco de Portugal (2019). 
 
Quadro 7 – Número total e taxas de retenção de alunos, por ciclos de ensino, em 2017/2018 
DESCRIÇÃO 
Nº DE ALUNOS 
MATRICULADOS 
TAXAS DE RETENÇÃO 
(16/17) 
Nº DE ALUNOS 
RETIDOS 
Alunos do 1º ciclo 404 010 3% 12 120 
Alunos do 2º ciclo 225 794 5,8% 13 096 
Alunos do 3º ciclo 370 202 8,5% 31 467 
Fonte: Elaboração própria - Dados obtidos no Ministério da Educação e Pordata (2019). 
 
A partir dos quadros acima e triangulando com a meta pretendida de redução 
em 25% e 50% do número de retenções, até 2018 e 2020, respetivamente, segundo 
o “Programa Promoção do Sucesso Escolar”, obteve-se um valor que se pode 
considerar poder desonerar o orçamento do Ministério da Educação em cerca de 48 
milhões de euros assumindo uma quebra de 25% nas retenções, fixando-se em quase 
100 milhões de euros se for alcançada uma quebra de 50% nas retenções, conforme 
se pode observar no Quadro 8. 
 
Quadro 8 – Poupança assumindo uma redução de 25% e de 50% de retenções de alunos, em função 
do nº total de alunos retidos e respetivo custo por aluno, em 2017/2018 
DESCRIÇÃO VALORES 
Total Alunos Retidos 56 683  
Nº de alunos - Meta "-25% Retenções" 14 171 
Custo Total com Alunos Retidos 194 534 355,5 euros 
Poupança com Meta "-25% Retenções" 48 633 588,88 euros 
Poupança com Meta “-50% Retenções” 97 267 177,75 euros 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tendo presente todo o percurso e cálculos anteriores, e em jeito de síntese, no 
Quadro 9 pretende-se evidenciar os custos adicionais de uma redução no número de 
alunos por turma no sistema educativo português, comparando com alguns valores 
que poderiam desonerar o orçamento público, assumindo os benefícios para o 
sistema educativo português de turmas de menor dimensão. Para isso, tomámos 
como referência o custo unitário da construção de uma nova sala de aula, na ordem 
de 150 mil euros e o seu respetivo equipamento na ordem de 4,5 mil euros 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019). Além disso, assume-se do lado de possíveis 
poupanças, os encargos com programas relativos ao abandono e insucesso escolares 
e os montantes já estimados relativos a uma quebra nos valores da retenção escolar. 
 
Quadro 9 – Estimativas relativas a encargos adicionais e poupanças resultantes de uma redução do 
número de alunos por turma em 2017/2018 
ENCARGOS 
ADICIONAIS 
EUROS POUPANÇAS EUROS 
Professores 20 157 973,01 Programa "Insucesso 
e Abandono Escolar" 
– TEIP 3 
20 418 987,67 
Construção de novas 
salas de aula 
3 300 000  




48 633 588,88  
Equipamento de novas 
salas de aula 
99 000  
(22 salas * 4500 euros) 
  
Totais 23 556 973,01  69 052 576,55 
Fonte: Elaboração própria - Dados obtidos no Ministério da Educação (2019). 
 
Os valores apresentados evidenciam que o custo real para o Estado português 
é significativamente menor daquele que se poderia esperar a priori, na medida em 
que, a eliminação das despesas com programas de combate ao abandono e 
insucesso escolares e as referentes à retenção dos alunos, permitiria uma poupança 
na ordem dos 69 milhões de euros.  
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Pretendeu-se, com este trabalho, para além da mobilização de literatura 
respeitante a uma política educativa de redução do número de alunos por turma, com 
enfoque nos seus impactos financeiros, apresentar um percurso metodológico que 
permitisse assumir alguns valores de referência para diferentes escalões da carreira 
docente e estimar custos mais realistas dessa política, tendo presente a realidade do 
sistema educativo português em 2017/2018. 
No presente artigo procurou-se demonstrar, através das estimativas realizadas, 
que existem benefícios decorrentes da diminuição do número de alunos por turma e 
que os custos associados são, habitualmente, sobrevalorizados ao serem 
determinados em função dos custos brutos de um trabalhador para o Estado e não 
tendo presente os custos líquidos correspondentes, como consideramos ter ficado 
patente através dos cálculos apresentados. 
Tendo em conta as projeções de turmas a criar, no sistema educativo 
português, no ano letivo de 2017/2018, estimou-se que os custos líquidos desta 
medida se situariam na ordem dos 20 milhões de euros, um valor significativamente 
inferior aos que são, recorrentemente, assumidos pelos decisores políticos. Já no que 
concerne às estimativas relacionadas com as metas de redução em 25% e 50% das 
retenções, os resultados apontam para uma poupança na ordem dos 48 milhões de 
euros e 100 milhões de euros, respetivamente. 
Este trabalho pretende, assim, contribuir para uma maior e mais afinada 
reflexão sobre estas temáticas, não apenas no contexto do sistema educativo 
português, mas igualmente, em contextos educativos de outros países, 
sensibilizando-se os diferentes atores – educativos e políticos – para os benefícios e 
custos diretos e indiretos de uma política de redução do número de alunos por turma. 
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